
 

 

EDITAL PREGÃO ELETRONICO Nº 013/2023 
PROCESSO Nº 087/2023 

 
 

INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 25/10/2023, as 08h00min; 
FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 09/11/2023, até as 08h00min; 
INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA: Dia 09 de novembro de 2023, ÀS 09h00min. 
LOCAL: http://servidor.meridiano.sp.gov.br:8079/comprasedital/ 
 
FABIO PASCHOALINOTO, Prefeito Municipal de Meridiano/SP, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade de Pregão 
Eletrônico nº 013/2023, PROCESSO Nº 087/2023, Tipo: Menor Preço Unitário, que será conduzido pela 
Pregoeira e equipe de apoio, nomeados pela Portaria nº 104/2023, O procedimento licitatório obedecerá a Lei 
Federal nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 7892/2013, Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, além 
das demais exigências previstas neste Edital e em seus Anexos. 
 
O credenciamento e demais documentação do edital serão recebidos pelo portal da transparência do compras: 
http://servidor.meridiano.sp.gov.br:8079/comprasedital/ (Fiorilli Software Ltda). A presente licitação será 
integralmente conduzida pelo pregoeiro assessorado por sua equipe de apoio nomeada pela Portaria nº 
104/2023.     
 
1. DO OBJETO  
1.1. A presente licitação tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PRÓTESES DENTÁRIAS PARA O MUNICÍPIO DE MERIDIANO-SP, conforme 

especificações contidas no anexo I do edital. 

2. DA ABERTURA  
2.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida pela Pregoeira designada, a ser 
realizada de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste edital com limite máximo para inserção da 
PROPOSTA até dia 09 de novembro de 2023 às 08h00min e início da sessão de DISPUTA de preços no data 
de dia 09 de novembro de 2023 às 09h00min, para todas as referência de tempo será observado o horário de 
Brasília (DF), o local da realização será no portal da transparência do compras 
http://servidor.meridiano.sp.gov.br:8079/comprasedital/, (Fiorilli Software Ltda).         
 
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar do certame todos os interessados em contratar com a Administração Municipal, que 
atuem em atividade econômica compatível com o seu objeto e que satisfaçam as condições exigidas no presente 
edital, sejam detentores de senha para participar de procedimentos eletrônicos, tenham credenciado os seus 
representantes na forma estabelecida no regulamento que disciplina a inscrição no referido Cadastro.  
3.1.1. O registro no Portal de Compras, o credenciamento dos representantes que atuarão em nome da licitante 
no sistema de pregão eletrônico e a senha de acesso deverão ser obtidos até às 16h00min do último dia útil 
anterior a data da realização da sessão pública indicada no preâmbulo deste edital, e autorizam a participação 
em qualquer pregão eletrônico realizado por intermédio do 
http://servidor.meridiano.sp.gov.br:8079/comprasedital/ PORTAL DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE 
MERIDIANO-SP. 
 
3.2. Será vedada a participação de empresas quando: 
a) Estejam com o direito suspenso de licitar e contratar com a Administração Pública, ou que por esta tenham 
sido declaradas inidôneas; 
b) Reunidas em consórcios e seja controladora, coligadas ou subsidiárias entre si, ou ainda, qualquer que seja a 
forma de constituição; 
c) Em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou liquidação;     
d) Enquadradas nas disposições do art. 9º, da Lei Federal nº 8.666/1993;  
e) Estrangeiras que não funcionem no País.     
 
3.3. Da participação das microempresas e empresas de pequeno porte: 
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3.3.1. As microempresas e empresas de pequeno porte que QUISEREM participar deste certame usufruindo dos 

benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão observar e apresentar os documentos 

conforme o disposto nos incisos seguintes: 

a) Quando optante pelo SIMPLES nacional: comprovante de opção pelo SIMPLES obtido no sítio da Secretaria da 

Receita Federal; 

b) Quando não optante pelo SIMPLES nacional: certidão simplificada emitida pela Junta Comercial da sede onde 

conste o seu enquadramento com empresa de pequeno porte ou microempresa. As sociedades simples, que não 

registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006. A certidão deve estar 

atualizada, ou seja, emitida a menos de 60 (sessenta) dias da data marcada para abertura da presente licitação; 

c) Declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006, 

afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do § 4º, do art. 3º, da Lei 

Complementar nº 123/2006, conforme modelo do ANEXO VI, do presente Edital. 

 
4. CREDENCIAMENTO 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao 

objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, 

inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos e que estiverem devidamente 

credenciadas junto ao portal da transparência do compras no endereço eletrônico 

http://servidor.meridiano.sp.gov.br:8079/comprasedital/, (Fiorilli Software Ltda), nos termos do art. 9º do 

Decreto nº 10.024/19. 

 
4.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intrasferível, 
para acesso ao sistema eletrônico, que deverá ser solicitada até as 16h00min do dia 08 de NOVEMBRO de 
2023. 
 
4.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da 
licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido de senha, ainda que por terceiros.  
 
4.4. A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao promotor da licitação, 
para imediato bloqueio de acesso.      
 
4.5. O credenciamento da licitante junto ao provedor do sistema implica a presunção de sua capacidade técnica 
para realização das operações inerentes ao pregão eletrônico.  
 
5. DA CONEXÃO COM O SISTEMA  
5.1. A participação neste pregão eletrônico dar-se-á por meio da conexão da licitante ao sistema eletrônico acima 
indicado, mediante digitação de senha privativa e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do referido sistema até a data e horário da abertura da sessão pública.      
 
5.2. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiros sua proposta e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante (art. 19, III, Decreto nº 10.024/19).      
 
5.3. Como requisito para a participação no pregão eletrônico a licitante deverá manifestar o pleno conhecimento 
e atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital e seus anexos (art. 26, § 4º, Decreto nº 
10.024/19).      
 
5.3.1.  As licitantes também deverão declarar em campo próprio do sistema eletrônico que cumprem os 
requisitos legais para a qualificação como ME ou EPP, e que não se encontram alcançadas por quaisquer das 
hipóteses previstas no § 4º, do artigo 3º, da LC nº 123/2006.      
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5.4. Incumbirá, ainda, à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócio diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 19, inciso IV, Decreto nº 10.024/19).   
 
5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada 
(art. 26, § 6º, Decreto nº 10.024/19).      
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA      
6.1. A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e enviada exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, em formulário específico, o qual deverá ser corretamente preenchido.      
 
6.1.1 A descrição dos produtos de forma clara e completa, contendo a marca e fabricante, do objeto desta 
licitação e seus elementos, em conformidade com as especificações deste Edital e seu Termo de Referência;  

6.2. Prazo de validade da proposta: no mínimo 60 (sessenta) dias. 
 
6.3. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente edital e seus anexos, sejam 
omissas, apresentem irregularidades capazes de dificultar o julgamento das mesmas.    
 
6.4. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de 
preço ou qualquer outra contradição não prevista no Edital.   
 
6.5. A simples participação neste certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste edital e 
seus anexos e que o objeto fornecido pela empresa atende a todas as exigências editalícias e da legislação 
aplicável ao caso, incluindo todas as licenças e autorizações necessárias.  
 
6.6. A proposta de preço deverá conter os seguintes dados: 
a) Razão Social, endereço, CNPJ e inscrição estadual ou municipal do proponente, e-mail institucional, e-mail do 
responsável pela assinatura do contrato; 
b) Número do Processo e do Pregão Eletrônico; 
c) Descrição, de forma clara e completa, do item do objeto desta licitação e seus elementos, com o qual a empresa 
pretende participar, em conformidade com as especificações deste Edital;  
d) Definição do item e seus elementos, constando: marca e fabricante; 
e) Preço unitário e total do item, em moeda corrente nacional, em algarismo, com duas casas decimais e, apurado 
à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro e/ou previsão inflacionária. Nos preços 
propostos deverão estar inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos, tais como: transporte (inclusive 
frete), seguro contra todos os riscos existentes, garantia e tributos de qualquer natureza, sendo que aqueles que 
não forem transcritos, serão considerados como já constantes; 
f) Constar os dados bancários para que seja efetuado o pagamento; 
g) Condições de pagamento: os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos, 
e mediante apresentação da nota fiscal; 
h) Os produtos deverão ser entregues parceladamente conforme solicitação da Secretaria Municipal de 
Administração, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis contados a partir da solicitação; 
i) Prazo de validade da proposta: no mínimo de 60 (sessenta) dias. 
 
7. DA ABERTURADA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
 
7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
 
7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
 
7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema com acompanhamento em 
tempo real pelos participantes. 
 
7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 



 

 

efeito na fase de aceitação. 
 
7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 
 
7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 
7.5 Iniciam da etapa competitiva os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e do valor consignado no registro. 
 
7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO UNITÁRIO. 
 
7.5.2 Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, observadas a redução mínima 
entre os lances, aplicável, inclusive, em relação ao primeiro deverá ser de 1% (UM POR CENTO). 
 
7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para aberturada sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 
 
7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado registrado pelo 
sistema. 
 
 7.8 O mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta ou de acordo com os itens 
inseridos no PORTAL DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE MERIDIANO/SP. 
 
7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
 
7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 
 
7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
 
7.13 Encerrada a fase competitiva em que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol 
da consecução do melhor preço. 
 
7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
 
7.15 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
 
7.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
7.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
7.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 



 

 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
7.19 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
 
7.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
arts.44e45daLCnº123, de 2006, regulamenta da pelo Decretonº8.538,de 2015. 
7.22 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance será consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 
 
7.23 A melhor classificada nos termos do item anterior terão direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
7.24 Caso a micro empresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes micro empresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no sub item anterior. 
 
7.25 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas micro empresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
7.26 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
7.27 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art.3º, §2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos produtos 
produzidos: 
No país; 
 
7.27.1 Por empresas brasileiras; 
7.27.2 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.27.3 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atenda nas regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 
7.28 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre s propostas 
ou os lances empatados. 
 
8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA ACEITABILIDADE  
     
8.1. O julgamento obedecerá ao critério de MENOR PREÇO UNITÁRIO. 
 
8.2. Após o encerramento da etapa de lances da sessão, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, 
bem assim decidir sobre sua aceitação, sendo a negociação acompanhada pelos demais licitantes.  
 
8.3. O Pregoeiro anunciará a licitante detentora da proposta ou do lance de menor valor imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo 
Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 
 



 

 

8.4. Encerrada a etapa de lances da sessão, as licitantes deverão acompanhar a etapa de ACEITAÇÃO, 
permanecendo on-line para a resposta de dúvidas por parte do pregoeiro, bem como eventual negociação de 
valores. 
8.5. Na fase de aceitação ou recusa das propostas o Pregoeiro poderá efetivar contrapropostas de preços, que 
serão encaminhadas pelo Pregoeiro exclusivamente através da ferramenta “chat” no ambiente virtual. A 
negociação será on-line, em tempo real e poderá ser acompanhada por quaisquer interessados.  
 
8.6. O Pregoeiro concederá o prazo de 05 (cinco) minutos para a licitante se manifestar em relação à 
contraproposta lançada. Tal prazo poderá ser prorrogado por igual período desde que solicitado pela 
proponente exclusivamente no âmbito do “chat”.  
 
8.7. O prazo informado no subitem anterior será suspenso na hipótese de desconexão com o Pregoeiro, sendo 
reiniciada sua contagem, assim que restabelecida a conexão.  
 
8.8. Findo o prazo sem a necessária manifestação, o Pregoeiro poderá de imediato efetivar a recusa de tal 
proposta, estando à empresa logada ou não, sem prejuízo de eventual aplicação de penalidade pelo 
descumprimento de cláusula editalícia.  
 
8.9. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for 
necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 
Edital. 
 
8.10. O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento 
e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no portal da transparência do compras 
http://servidor.meridiano.sp.gov.br:8079/comprasedital/ (Fiorilli Software Ltda).   
 
8.11. As propostas e os lances poderão ter no máximo 02 (duas) casas decimais. 
 
8.12. A proposta final/readequada do Licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

de 02 (duas) horas via e-mail para: licitacao@meridiano.sp.gov.br, a contar da solicitação do(a) 

Pregoeiro(a) no sistema eletrônico. 

 

8.12.1. Deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às 

Expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, 

borrões e/ou entre linhas e, ainda, devendo será(s) folha(s) rubricada(s), datada e assinada pelo representante 

legal do Licitante ou por procurador legítimo e legalmente constituído. 

 

8.12.2. Constar em seu inteiro teor: 

a) Razão Social, endereço completo, telefone, e-mail, CNPJ e inscrição estadual ou municipal da proponente; 

b) Número do Processo e do Pregão na forma Eletrônica; 

c) Descrição, de forma clara e completa, do objeto desta licitação a qual a empresa participou, 

readequada com o novo valor, em conformidade com as especificações deste Edital. 

d) Condições de pagamento: conforme Termo De Referência; 

e) Prazo de entrega dos itens/produtos conforme Termo De Referência. 

f) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60(sessenta) dias; 

g) Qualificação do responsável que assinará o instrumento contratual da empresa licitante vencedora, 

constando nome completo, cargo, CPF, RG, data de nascimento, endereço residencial completo, e-mail 

institucional, e-mail pessoal e telefones, para fins de exigências relacionadas a AUDESP. 

 

8.13. Serão rejeitadas as propostas que: 

a) Estejam incompletas, isto é, não contenham informações suficientes que permitam a perfeita identificação do 

objeto licitado; 

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante como presente Edital; 
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c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos; 

d) Que não atenderem às especificações, prazos e condições, inclusive no que tange à descrição dos itens, 

fixados neste Edital; 

 

8.14. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

 
9. DA HABILITAÇÃO  
 
9.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, os documentos de habilitação 
exigidos no edital; 
 
9.2. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso ao público após o encerramento do envio de lances.   

9.3. Serão admitidas certidões positivas com efeitos de negativa, nos termos da legislação regente.  
    
9.4. A licitante detentora da melhor proposta deverá apresentar os seguintes documentos de: 
 
9.5 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
a) Instrumento Particular de Mandato (Procuração) com firma reconhecida em cartório, ou instrumento Público 
de Mandato, outorgando expressamente poderes para a prática de todos os atos pertinentes à licitação, nos casos 
em que o Licitante for representado por Procurador; 
 
b) No caso de: 
b.1. Sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada: Ato Constitutivo em vigor, 
devidamente registrado no registro competente, com sua(s) respectiva(s) alteração(ões), ou a sua última 
consolidação, acompanhado do documento comprobatório de seus administradores devidamente registrado;  
b.2. Sociedade simples: Ato Constitutivo em vigor, devidamente registrado no registro competente, com sua(s) 
respectiva(s) alteração(ões), ou a sua última consolidação, bem como documento que comprove a indicação de 
seus administradores; 
b.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; 
b.4. Microempreendedor individual: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
b.5. Microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno 
porte; 
 
9.6 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), em plena validade; 
b) Prova de regularidade de Tributos Federais e Contribuições Sociais perante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à divida Ativa da União, conforme Portaria Conjunta 
RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014; 
c) Prova de situação regular com a Fazenda Estadual relativa à Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado, da 
sede da licitante.; 
d) Certidão Negativa de Débito de competência da Procuradoria Geral do Estado do respectivo domicílio 
tributário. 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa a Tributos Mobiliários; 
f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
9.7. - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 



 

 

a) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa física. 

 
9.8. – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.8.1. Atestado de capacidade técnica pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o 
objeto da licitação, em nome da licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, informando 
que a licitante realizou o fornecimento com características semelhantes ao objeto desta licitação. 
 
9.8.2. Apresentar CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde), da seguinte forma: a)Caso 
caracterize-se com o estabelecimento isolado, deve ser cadastrado com o tipo de estabelecimento:39-Unidade 
de Saúde de Serviço de Apoio Diagnóstico Terapêutico–Página 3 de 17 SADT (estabelecimento39), subtipo;03-
Laboratório Regional de Prótese Dentária–LRPD e com Serviço Especializado:157–Serviço de Laboratório de 
Prótese Dentária e Classificação:001-Laboratório Regional de Prótese Dentária. Caso o estabelecimento não 
seja isolado, deve ter em seu cadastro do CNES, Serviço Especializado: 157– Serviço de Laboratório de Prótese 
Dentária e Classificação: 001-Laboratório Regional de Prótese Dentária.  
 
9.8.3. -Alvará de Licença Sanitária de titularidade da empresa licitante, expedido pelo Órgão competente da 
esfera Estadual ou Municipal da sede do licitante, compatível com o objeto licitado;  
 
9.8.4- Certificado de Registro e inscrição do Laboratório licitante junto ao Conselho Regional de Odontologia e 
ao Conselho Federal de Odontologia, em plena vigor, assim como a Certidão de Regularidade, não sendo aceito 
apresentação de protocolos ou recibos.  
 
9.8.5. –Certificado de Inscrição do responsável técnico (Protético Dentário e/ou Cirurgião-Dentista) 
ambos com carga ambulatorial SUS e Certidão de regularidade junto ao órgão fiscalizador , com prazo de 
validade em vigor, bem como a comprovação do seu vínculo com a empresa através de cópia do registro da 
carteira de trabalho ou contrato de trabalho, se não sócio. 
 
9. 9. - DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO    
    
 a) As micro empresas e empresas de pequeno porte de verão apresentar Certidão Simplificada da Junta 
Comercial comprovando o enquadramento (ME ou EPP), expedida a menos de 90 (noventa) dias da data 
designada para a sessão pública do pregão, para que façam jus aos benefícios concedidos pela Lei Complementar 
123/06, além da declaração constante do Anexo VI. 
 
b) As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 
mesmo que esta apresente alguma restrição (Artigo 43 da Lei Complementar nº 123/06, alterado pela Lei 
Complementar nº 155/2016).     
 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação (artigo 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/06, alterado pelas Leis Complementar nºs 147/2014 
e 155/2016).      
 
d) E não havendo regularização da documentação, no prazo previsto neste presente edital, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato ou revogar a 
licitação (Artigo 43, § 2º da Lei Complementar nº 123/06).     

  
e) Quando não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, será considerado o prazo de 90 (noventa) 
dias imediatamente anterior àquela data.    
 
f) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos 
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.      



 

 

        f) O Pregoeiro ou a Equipe de Apoio poderá diligenciar efetuando consulta direta na Internet nos sites dos órgãos 
expedidores na Internet para verificar a veracidade de documentos obtidos por este meio eletrônico.       
 

10. DOS RECURSOS      

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização da habilitação da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo dez 

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada , isto é, 

indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

10.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da 

intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

10.3 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 

10.4 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 

direito. 

10.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 

razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo 

do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 

Edital. 

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO       

11.1. Não havendo recursos, o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora, com a posterior 

homologação do resultado pela autoridade superior. Havendo interposição de recurso e após o julgamento do 

mérito, a autoridade superior adjudicará e homologará o procedimento.     

 

12. - DA FORMA DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos, e mediante a 
apresentação da nota fiscal. 
12.2. As Notas Fiscais/Faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao licitante vencedor para as 
devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem acima começará a fluir a partir da data de 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura sem imperfeições. 
12.2.1. Na nota fiscal deverá constar obrigatoriamente o número do Processo Licitatório e número do 
Pregão Eletrônico e o número do Contrato, a descrição dos serviços, quantidades, preços unitários e o 
valor total. 
12.2.2. A nota deverá ser enviada via e-mail: recepcao@meridiano.sp.gov.br ou entregue em mãos ao Setor de 
Notas do Município de Meridiano/SP. 
12.3. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta do orçamento vigente, a saber: 
 

LOCAL FUNÇÃO PROGRAMÁTICA CATEGORIA 
ECONÔMICA 

FONTE DE RECURSO FICHA 

020501 10 301 0102 2019 0006 3.3.90.39.00 05 120 
 
 
13. DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO  
13.1. Os prazos, locais e condições referentes à presente contratação serão as previstas no termo de referência – 
ANEXO I; 
13.2.  A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura de termo de contrato, cuja 
respectiva minuta constitui anexo do presente Edital.  
 
14. VIGENCIA CONTRATUAL  
14.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses. 
 



 

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS      

15.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) da licitação ficará(ão) sujeita(s) às penalidades previstas no edital, em casos 

de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, garantida a prévia defesa e o contraditório em regular 

processo administrativo, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seu(s) ato(s) ensejar(em) no total 

ou parcial do objeto da licitação, a Administração Pública Municipal poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 

CONTRATADA as sanções previstas na legislação específica que rege a matéria, nos termos contratuais. 

15.2. A vencedora do certame que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente edital ficará 
sujeita às penalidades previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/02, bem como o art. 87 da Lei nº 8.666/93, pela 
inexecução total ou parcial deste contrato, a contratada, garantida a prévia defesa, ficará sujeita às seguintes 
sanções: 
 
a) Advertência;      
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato;      
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com este órgão promotor do 
certame, por prazo de até 05 (cinco) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública em geral enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior; 
16.3 O atraso injustificado na entrega do equipamento, sem prejuízo do disposto no § 1º do artigo 86 da Lei nº 
8.666/93, sujeitará o contratado à multa de mora, calculado por dia de atraso da obrigação não cumprida na 
seguinte proporção:      
a) Atraso de até 01 (um) a 03 (três) dias, multa de 0,1% (um décimo por cento) ao dia;      
b) Atraso superior a 03 (três) dias, até o máximo de 05 (cinco) dias, quando então se aperfeiçoará a rescisão 
contratual: multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia.  
5.4 A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis. A penalidade de multa 
poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com qualquer das demais, podendo ser descontadas 
de eventuais créditos que tenha em face da Contratante.      
15.5 As multas previstas nesta cláusula não têm natureza compensatória e o seu pagamento não elide a 
responsabilidade da Contratada por danos causados à Contratante.      
15.6 Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se-á comunicação escrita à empresa 
e publicação no Órgão de Imprensa Oficial (excluídas as penalidades de advertência e multa de mora), constando 
o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato seja registrado no cadastro correspondente.      
15.7 O prazo para defesa prévia quanto à aplicação de penalidade é de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
intimação do interessado, conforme § 2º do art. 87 da Lei nº 8.666/93.   
15.8 O prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista, no caso da sanção prevista no inciso IV do art. 
87 da Lei nº 8.666/93, conforme § 3º do mesmo artigo.      
15.9 O valor das multas será recolhido aos cofres Municipais, dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua 
cominação, mediante guia de recolhido oficial.      
15.10 Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido, será automaticamente descontado da 
primeira parcela de preço a que a contratada vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.  
 
16. DA CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL 
16.1 O Edital poderá ser consultado por qualquer interessado no Setor de Licitações da Prefeitura, à Rua Luiza 
Feltrin Guilhen, n° 1716, Centro, no Município de Meridiano-SP durante o expediente normal, das 08h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min, até a data do certame, ou no endereço eletrônico no sitio eletrônico do 
Município https://meridiano.sp.gov.br/. 
16.2 A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no jornal regional e outros que se fizerem necessários, 
afixação em local próprio no Paço Municipal e no sítio eletrônico oficial do município: 
https://meridiano.sp.gov.br/, bem como o resultado do presente certame e os demais atos pertinentes a esta 
licitação. 
16.3 O Edital será entregue a qualquer interessado até o dia da reunião, no horário e local especificado no item 
16.1. 
 
17. DA IMPUGNÇÃO E ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

https://meridiano.sp.gov.br/
https://meridiano.sp.gov.br/


 

 

17.1 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada 
a igualdade de oportunidade entre os Licitantes e, desde que, não comprometam o interesse público, a finalidade 
e a segurança desta aquisição. 
17.2 O resultado da sessão pública deste certame será divulgado em Ata no sistema eletrônico da 
http://servidor.meridiano.sp.gov.br:8079/comprasedital/, (Fiorilli Software Ltda) e no portal da transparência 
do Município no sítio https://meridiano.sp.gov.br/. 
17.3 Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, qualquer 
pessoa poderá solicitar pedidos de esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório deste Pregão na forma 
Eletrônica. 
18.4. Os pedidos de esclarecimentos ou a impugnação ao ato convocatório deste Pregão na forma Eletrônica 
deverão ser enviados por e-mail: licitacao@meridiano.sp.gov.br, por meio de petição dirigida à autoridade 
subscritora deste Edital. 
18.5. Será respondido os pedidos de esclarecimentos por meio do e-mail: licitacao@meridiano.sp.gov.br, no 
prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento do pedido e quanto a impugnação, será decidida e 
respondida pelo mesmo meio, via sistema, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento 
da impugnação, sendo que, caso não seja possível resolver a impugnação contra o Edital, será definida e 
publicada nova data para a realização do certame. 
18.6 Iniciada a sessão pública, os casos omissos do presente Pregão na forma Eletrônica serão solucionados 
pelo(a) Pregoeiro(a). 
 
19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1 A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado ou anulado, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.     
19.2. O pregoeiro, no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados 
na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da 
licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo. 
19.3 Serão observadas pela comissão todas as súmulas e determinações do TCESP que forem aplicáveis ao 
certame.    
19.4. Não será permitida a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto ora licitado. 
19.5 As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, observada 
a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse público, e dos contratos 
delas decorrentes.  
19.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir se á o do 
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. Só 
se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na entidade.      
19.7 Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a reunião será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no horário e local estabelecidos neste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 
sentido contrário.    
19.8 A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de interesse 
público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, 
mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização.      
19.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da proponente, 
desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação, durante a realização 
da reunião pública do PREGÃO.      
19.10 A/s proponente/s assume/m o/s custo/s para a preparação e apresentação de sua/s proposta/s, sendo 
que o órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta/s despesa/s, independentemente 
da condução ou do resultado do PREGÃO.      
19.11 A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das condições 
previstas neste Edital e seus anexos. 
19.12 A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 
19.13 A adjudicação do item deste PREGÃO não implicará em direito à contratação. 
19.14. Este Edital e seus anexos, bem como a/s proposta/s da/s proponente/s adjudicatária/s, farão parte 
integrante do contrato, independentemente de transcrição. 
19.15 Os documentos que integram o presente Edital estão dispostos em anexo, a saber:      
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ANEXO I– TERMO DE REFERENCIA; 
ANEXO II – MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO; 
ANEXO III–MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO 
TRABALHO; 
ANEXO IV–MODELO DE DECLARAÇÃO REFERENCIAL ASSEVERANDO QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ DECLARADA 
INIDÔNIA POR QUALQUER ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA OU IMPEDIDA DE LICITAR E CONTRATAR 
COM ESTA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL; 
ANEXO V- MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE QUE CONCORDA E SUJEITAR-SE-Á TODOS OS TERMOS 
DO EDITAL; 
ANEXO VI – MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP; 
ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE GESTÃO CONTRATUAL; 
ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI PARENTESCO; 
ANEXO IX – MINUTA DE CONTRATO; 

 
19.16. A proponente deve, para a apresentação da PROPOSTA COMERCIAL e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, 
bem como dos demais documentos, ao se valer do Edital, inteirar-se de sua composição, tomando conhecimento, 
assim, das condições administrativas e técnicas que nortearão o desenvolvimento do PREGÃO e a formalização 
contratual. 
19.17. O Município de Meridiano reserva-se o direito de revogar, anular, adquirir no todo ou em parte, quando 

for o caso, ou rejeitar todas as propostas, desde que justificadamente haja conveniência administrativa para o 

caso, em prol do interesse público, nos ditames do artigo 3º, da Lei Federal nº 8.666/1993, e suas alterações, 

obrigando-se os fornecedores ao cumprimento integral de suas propostas, nas condições definidas na Sessão 

Pública deste Pregão, sem que lhes caiba qualquer direito à reclamação e/ou indenização a favor da proponente 

e sob pena da aplicação do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002. 

19.18 A adjudicação dos itens do objeto deste edital ao(s) licitante(s) vencedor(es) o(s) obriga(m) ao 

fornecimento integral do(s) mesmo(s), nas condições oferecidas, não lhe(s) cabendo direito a qualquer 

ressarcimento por despesas decorrentes de custos não previstos em sua(s) proposta(s), quer seja por erro ou 

emissão. 

19.19 A participação nesta licitação implica o conhecimento e a aceitação das condições ora discorridas, bem 

como de todas as disposições legais que, direta ou indiretamente, venham a incidir sobre o presente 

procedimento. 

19.20 Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação e não resolvidas na esfera administrativa, será 

competente o Foro da Comarca de Fernandópolis - SP, nos termos da Lei Federal nº 8.66/1993 e suas alterações. 

19.21 Todos os horários constantes deste Edital tem como referência o horário de Brasília/DF. 

 
Meridiano, 24 de outubro de 2023. 

 
 

 
FABIO PASCHOALINOTO 

Prefeito Municipal 
 
 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1 – DO OBJETO 
 
1.1 O presente Pregão tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PRÓTESES DENTÁRIAS PARA O MUNICÍPIO DE MERIDIANO-SP, conforme 
solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. 
 

Item Unidade Quantidade 
Descrição Valor Médio 

Unitário 
Valor Médio 
Global  

01 UN 200 

PRÓTESE DENTÁRIA TOTAL 
SUPERIOR E/OU INFERIOR. SENDO 
A PARTE SUPERIOR COM PALATO 
EM RESINA TRANSPARENTE 
INCOLOR. 

R$ 250,00 R$ 50.000,00 

 
02 

 
UN 

 
200 

PRÓTESE DENTÁRIA PARCIAL 
REMOVÍVEL COM GRAMPO DE 
NÍQUEL CROMO POLIDO, 
SUPERIOR E/OU INFERIOR. 

R$ 430,00 R$ 86.000,00 

 
1.2. Os dentes das próteses deverão conter três camadas de estratificação, resistente a abrasão, e, placa 
bacteriana.  
 
1 - DA JUSTIFICATIVA 
DA JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO                  
 

A contratação de serviços para confecção de próteses dentárias tem como objetivo promover a 
reabilitação bucal em todas as suas funções: estética, fonética e mastigação. 
Necessário destacar ainda, que as próteses serão destinadas aos munícipes, usuários dos sistemas de saúde, que 
necessitam da prestação de serviços públicos de saúde, que no presente caso, se consubstancia através das ações 
básicas de odontologia. 
 
2- Da justificativa para o enquadramento do objeto como serviço comum 
O objeto a ser contratado enquadra-se como bens/serviços comuns de que trata a Lei n° 10.520/2002 e o 
Decreto nº 5.450/2005, por possuir padrão de desempenho e qualidade objetivamente definidos, mediante 
especificações usuais de mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão. 
 
A licitação para a contratação, objeto deste Termo de Referência, será realizada por meio da modalidade de 
licitação PREGÃO ELETRONICO do tipo MENOR PREÇO, na forma prevista no art. 45, §1º, I da Lei nº 8.666/93.  
 
Ao amparo da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, o objeto afigura-se à definição de serviço comum, ou seja, 
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais no mercado.  
 
Portanto, a definição de “bens e serviços comuns” inclui o simples, o padronizado, o rotineiro e ainda os que 
possam ser objetivamente descritos. 
 
Pelo exposto, o objeto deste Termo de Referência poderá ser licitado por meio da modalidade Pregão. 
 
3 – DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 
 
3.1 – A entrega pelo laboratório deverá ser parcelada conforme a necessidade da Secretaria da Saúde.  
3.2. - O contratado deverá confeccionar as próteses em seu laboratório próprio e efetuar o fornecimento, de 
segunda à sexta-feira, no horário das 08:00 às 17:00h, no Centro Odontológico Municipal não sendo permitido a 
terceirização dos serviços. 
3.3. - Todos os procedimentos clínicos devem respeitar as normas técnicas e de biossegurança. 



 

 

3.4. - Todos os materiais utilizados deverão ter registro na ANVISA. 
3.5. - O prazo máximo para finalização da reabilitação protética deve ser de no máximo 40 (quarenta) dias, após 
a primeira moldagem clínica, efetuada no serviço contratante. 
3.6. - O contratado deverá ficar disponível aos dias e horários especificados pelo profissional responsável e 
habilitado pela rede municipal de saúde, quanto aos procedimentos de moldagem, registro oclusal, seleção e 
prova dos dentes artificiais, instalação da prótese dentária e reajuste clínico, se necessário. 
3.7. - O descumprimento acarretará no rompimento 
3.8. –. Tanto os modelos quanto as próteses dentárias deverão ser devidamente identificadas, por meio de uma 
embalagem própria para cada paciente, a fim de evitar perdas, trocas ou desaparecimento do material. 
3.9. - A retirada e entrega das próteses deverá ser feita no Centro Odontológico do Município de Meridiano-
SP, correndo por conta da licitante vencedora as despesas de transporte, seguro, tributos, encargos e instalação, 
decorrentes do fornecimento.  
3.10. O contratado terá a responsabilidade, referente as próteses dentárias ser desinfetadas e  entregues 
acondicionadas em embalagens apropriadas, sem violação, deterioração ou quaisquer outros fatores que possam 
comprometer o uso ou a qualidade das mesmas, de acordo com as normas pertinentes em vigor no país, 
respeitando rigorosamente as normas técnicas e de biossegurança, sob a pena de recusa do material. 
3.11. - Todo o transporte a ser executado em função da entrega será de única e total responsabilidade da 
detentora do contrato, correndo por sua conta e risco de operação, inclusive fretes, embalagens, carga e 
descarga. 
3.12. – Os produtos serão recebidos: 
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação;  
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do mesmo, e consequente aceitação.  
 
 Serão rejeitadas no recebimento as próteses fornecidas sem atender às exigências de qualidade e segurança da 
Secretaria Municipal de Saúde, devendo sua substituição ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente registrado 
 As próteses deverão ter garantia de 03 meses para defeitos de fabricação (troca de dentes, ou trincaduras na 
mesma). 
O Técnico responsável pelo laboratório deverá estar presente em todas as etapas de confecção até a entrega final 
das próteses. 
 
4 - CONFECÇÃO DAS PRÓTESES DENTÁRIAS 
4.1 - Em toda moldagem inicial o contratado deverá ficar responsável pela retirada imediata das moldagens a fim 
de que os moldes sejam vazados por gesso e não haja distorção do modelo. 
 
B) Prova dos dentes: será realizada pelo profissional responsável e habilitado pela rede municipal de saúde, se 
necessário, tiver que ser efetuado algum reajuste, o mesmo deverá ser efetuado na hora. O profissional deverá 
estar munido com os devidos instrumentais. 

 A contratada deverá apresentar opções de cores de dente, de acordo com a escala padrão e solicitação 
do profissional responsável e habilitado pela rede municipal de saúde. 

 Os dentes deverão seguir a padronização da cor, tamanho e qualidade necessária a uma boa estética 
individualizada não sofrendo alteração de cor e forma frente a variações térmicas e ou pela função 
mastigatória. 

 A montagem dos dentes deverá seguir criteriosamente as linhas demarcadas nos planos de cera, 
conforme realizado pelo profissional responsável. 

 
5 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1 - A empresa contratada comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos serviços prestados. 
5.2 - Prestar parceladamente e dentro dos prazos os serviços contratados de acordo com as necessidades e 
determinações do contratante, conforme as solicitações e cronogramas fornecidos após a liberação dos pedidos, 
obedecendo a todas as exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 
5.3 - Fornecer os equipamentos e materiais necessários, para a execução dos serviços. 
5.4 - Fornecer mão-de-obra especializada arcando com a devida remuneração e demais encargos exigidos,  
incluindo o Cirurgião Dentista, com experiência em atendimento aos  pacientes. 
5.5 - Cumprir rigorosamente as normas técnicas relacionadas à prestação dos serviços, responsabilizando-se 
pela qualidade do mesmo, bem como pela segurança de seus empregados. 



 

 

5.6 - Caso a qualidade dos serviços não corresponda às especificações exigidas no Edital, os mesmos serão 
recusados e deverão ser substituídos pela contratada imediatamente, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas neste instrumento e em Lei, sendo que o ato do recebimento não importará sua aceitação da mesma. 
5.7 - Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos ou pessoais 
causados pela contratada, aos seus empregados ou prepostos, ao contratante ou a terceiros. 
5.8 - Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas e previdenciários de seus empregados na execução 
dos serviços contratados. 
5.9 - Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas em Lei. 
5.10 - Dispor os recursos materiais e humanos necessários para o bom desenvolvimento das ações contidas no 
Plano de Trabalho e à execução do objeto. 
5.11 - Responsabilizar-se para que não ocorra prejuízo de continuidade na prestação dos serviços. 
5.12 - Comunicar de imediato o CONVENENTE a ocorrência de qualquer fato relevante para a execução do 
presente termo. 
5.13 - Realizar relatório da prestação de serviços, anexado á nota fiscal. 
 
6 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1 - Solicitar o serviço em conformidade com suas necessidades durante o período de contrato. 
6.2 - Acompanhar e fiscalizar, por meio de um representante da Administração especialmente designado, a 
execução dos serviços do objeto desta licitação. 
6.3 - Repassar as informações necessárias ao Contratado para a correta execução dos serviços. 
6.4 - Notificar a Contratada fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades na prestação dos serviços. 
6.5 - Efetuar os pagamentos na forma e prazo previstos no contrato. 
6.6 - Paralisar ou suspender a qualquer tempo a execução dos serviços contratados, de forma parcial ou total, 
mediante pagamento único e exclusivo dos serviços executados. 

 
7 - DO PAGAMENTO. 
7.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a entrega dos serviços, mediante a apresentação 
da nota fiscal. 
7.2. As Notas Fiscais/Faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao licitante vencedor para as 
devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem acima começará a fluir a partir da data de 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura sem imperfeições. 
7.2.1. Na nota fiscal deverá constar obrigatoriamente o número do Processo Licitatório e número do Pregão 
Presencial e o número do Contrato, a descrição dos serviços, quantidades, preços unitários e o valor total. 
 
8 – DO PRAZO CONTRATUAL 
8.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do contrato. 
 

 
 
 

Roseli Fondelo Cintra 
Secretária Municipal de Saúde 

 
 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II 
MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 
Eu, (nome completo), representante legal da empresa (razão social da proponente), interessada em participar do 
PREGÃO ELETRONICO Nº 013/2023 - PROCESSO Nº 087/2023, promovido pela Prefeitura do Município de 
Meridiano, declaro, sob as penas da Lei Federal nº 10.520/02 e 8.666/93 e suas alterações, conhecer e aceitar 
todas as condições constantes do Edital de Pregão Eletrônico nº 013/2023, bem como de seus Anexos e que, 
assim sendo, atendemos plenamente a todos os requisitos necessários à participação e habilitação no mesmo. 

-----, -- de ----- de 2023 / (assinatura) / (nome do representante legal da empresa proponente) 
______________________________________________________________________________ 

ANEXO III 
MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO 
TRABALHO. 
 
Eu, (nome completo), representante legal da empresa (razão social da proponente), interessada em participar do 
PREGÃO ELETRONICO Nº 013/2023 - PROCESSO Nº 087/2023, promovido pela Prefeitura do Município de 
Meridiano, declaro, sob as penas da Lei Federal nº 10.520/02 e 8.666/93 e suas alterações que, nos termos do 
Inciso V, do artigo 27, da Lei nº 8.666/93, instituído pela Lei 9.854/99, a (razão social da proponente) encontra-
se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere ao cumprimento do disposto no 
inciso XXXIII, artigo 7º, da Constituição Federal. 
 

-----, -- de ----- de 2023 / (assinatura) / (nome do representante legal da empresa proponente). 
______________________________________________________________________________ 

 
ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO REFERENCIAL ASSEVERANDO QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ DECLARADA 
INIDÔNIA POR QUALQUER ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA OU IMPEDIDA DE LICITAR E 
CONTRATAR COM ESTA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 
 
Eu, (nome completo), representante legal da empresa (razão social da proponente), interessada em participar do 
PREGÃO ELETRONICO N013/2023 - PROCESSO Nº 087/2023, promovido pela Prefeitura do Município de 
Meridiano, declaro, sob as penas da Lei Federal nº 10.520/02 e 8.666/93 e suas alterações que, a empresa 
mencionada acima, não está declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública ou 
impedida de licitar e contratar com esta Administração Municipal. 

 
-----, -- de ----- de 2023 / (assinatura) / (nome do representante legal da empresa proponente). 

 

 

ANEXO V 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE QUE CONCORDA E SUJEITAR-SE- Á TODOS OS TERMOS DO 

EDITAL. 

À PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MERIDIANO 
Ao(A) Sr(a). Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio.  
 
Prezado(a) Pregoeiro(a): 
Eu, (nome completo), representante legal da empresa (razão social da proponente), interessada em participar do 
PREGÃO ELETRONICO Nº 013/2023 - PROCESSO Nº 087/2023, promovido pela Prefeitura do Município de 
Meridiano, declaro, sob as penas da Lei Federal nº 10.520/02 e 8.666/93 e suas alterações que, a empresa 
mencionada acima concorda e sujeitar-se-á a todos os termos do presente Edital; 
 

-----, -- de ----- de 2023 / (assinatura) / (nome do representante legal da empresa proponente). 
____________________________________________________________________________ 

 
ANEXO VI  

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP 
 



 

 

REF. PREGÃO ELETRONICO Nº 013/2023. 
PROCESSO Nº 087/2023. 
 
A empresa ________________, inscrita no CNPJ sob o nº______, por intermédio de seu representante legal 
Sr.(a)____________, portador do Documento de Identidade nº _________, inscrito no CPF sob o nº __________ DECLARA, 
sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação____________ (incluir a condição da empresa: 
Micro Empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006 e que não 
está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido nos artigos da citada lei. 

 
-----, -- de ----- de 2023 / (assinatura) / (nome do representante legal da empresa proponente). 

______________________________________________________________________________ 

ANEXO VII  
DECLARAÇÃO DE GESTÃO CONTRATUAL 

 
REF. PREGÃO ELETRONICO Nº 013/2023. 
PROCESSO Nº 087/2023. 
 

A empresa ________________, inscrita no CNPJ sob o nº______, por intermédio de seu representante legal 

Sr.(a)____________, portador do Documento de Identidade nº _________, inscrito no CPF sob o nº __________ DECLARA, 

sob as penas da lei, que fica designado como responsável do contrato a ser firmado com o Município de 

Meridiano a pessoa baixo qualificada: 

Nome: ________________ 

Cargo: ________________ 

RG: ___________________ 

CPF: __________________ 

Data de Nascimento: _______________________ 

Endereço Residencial completo: ___________________ 

E-mail profissional: _________________________ 

E-mail pessoal: _______________________ 

Telefone: (_____)______________________ 

Celular: (____) _________________________ 

-----, -- de ----- de 2023 / (assinatura) / (nome do representante legal da empresa proponente). 
______________________________________________________________________________ 

ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI PARENTESCO 

DECLARAÇÃO 

AO MUNICÍPIO DE MERIDIANO 

REF. PREGÃO ELETRONICO Nº 013/2023. 
PROCESSO Nº 087/2023. 
 

(Razão Social), inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxxx, com sede (endereço), por meio de seu representante legal infra 

assinado, DECLARA que não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação (conforme art.9º da Lei nº 8.666/93) e que não possui em seu quadro 

societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, em 

atendimento à vedação disposta no art. 18, XII da Lei 12.708/2012, e ainda não possui vínculo de parentesco em 



 

 

até 2º grau, com qualquer servidor público municipal, nos termos do art. 911, caput da Lei Orgânica do Município 

de Meridiano/SP. 

Por ser expressão da verdade, assina o presente. 

Nome da cidade/UF, (dia) de (mês) de 2023. 

___________________________ 

Razão Social da Empresa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                             
1
 Art. 91 – O Prefeito, o Vice-prefeito, os Vereadores e os servidores municipais, bem como as pessoas ligadas a 

qualquer deles por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, não poderão 

contratar com o município, subsistindo a proibição até 06 (seis) meses após findas s respectivas funções. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IX  
 MINUTA DE TERMO DE CONTRATO Nº _______/2023 

(PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2023 – PROCESSO Nº 087/2023) 
 

 
MINUTA DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE MERIDIANO E A EMPRESA 
____________________, PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONFECÇÃO DE PRÓTESES DENTÁRIAS PARA O MUNICÍPIO DE MERIDIANO-SP. 

 
     Pelo presente instrumento, as partes, de um lado o MUNICÍPIO DE 
MERIDIANO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 45.116.092/0001-08, com sede à 
Rua Luiza Feltrin Guilhen, nº 1617, Centro, na cidade de Meridiano/SP, neste ato representado pelo Prefeito  
Municipal, Sr. FÁBIO PASCHOALINOTO, RG nº .................., CPF nº ................., de ora em diante denominada 
CONTRATANTE, e a empresa ........................................., inscrita no CNPJ sob nº.................../..........-......., com sede à 
......................................................., na cidade de ....................................., neste ato representada pelo Sr. ........................................., 
RG nº ..................................., CPF nº ......................................., de ora em diante denominada CONTRATADA, por força do 
Pregão Eletrônico nº ...../2023 e sua homologação e adjudicação pelo chefe do executivo municipal, têm entre si 
como justos e acordados a celebração do presente contrato, mediante cláusulas e condições seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA  

DO OBJETO  
1.1 – O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PRÓTESES DENTÁRIAS PARA O MUNICÍPIO DE MERIDIANO-SP, 
conforme edital, proposta apresentada e ata de julgamento que, para todos os fins e efeitos legais, passam a fazer 
parte integrante deste contrato. 
1.2 - O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.  

 
CLÁUSULA SEGUNDA  

DA VIGÊNCIA  
2.1 – O Contrato vigorará até 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.  
2.2 – Findo o prazo previsto para término do presente termo, e havendo produto remanescente, fica ressalvada à 
CONTRATANTE a não obrigatoriedade de retirar todo produto licitado, em virtude da desnecessidade.  

 
CLÁUSULA TERCEIRA  

DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  
3.1 – Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem no fornecimento, até 25% (Vinte e Cinco por Cento) de acordo com o que preceitua o art. 65, parágrafo 
1º da Lei Federal nº 8666/93.  

 
CLÁUSULA QUARTA  

DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS SERVIÇOS  
4.1 - O prazo máximo para finalização da reabilitação protética deve ser de no máximo 40 (quarenta) dias, após a 
primeira moldagem clínica, efetuada no serviço contratante. 
4.2 - Os serviços serão entregues conforme marca e fabricante especificados na proposta e acompanhados das 
respectivas Notas Fiscais e Termos de Garantia. 
4.3 - Ficará a cargo do vencedor do item do certame as despesas com seguro, entrega, transporte, carga, 
descarga, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto desta licitação. 
 

CLÁUSULA QUINTA  
DO VALOR DO CONTRATO  

5.1 – O valor total do contrato é de R$ ________(__________), conforme itens abaixo discriminados: 
 
Item Unid. Especificação dos serviços Qtde. V. Unitário V. Total 

      
      

 
CLÁUSULA SEXTA  



 

 

DO PAGAMENTO  
6.1 – Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a entrega dos serviços, e mediante 
apresentação da nota fiscal.  
6.2 -As Notas Fiscais/Faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao licitante vencedor para as 
devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem acima começará a fluir a partir da data de 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura sem imperfeições. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DO REAJUSTE 

7.1 – Os preços dos serviços, objeto desta licitação, somente poderão ser reajustados quando houver majoração 
oficial de preços, devidamente comprovados nos autos desta licitação, após o vencimento da validade da 
proposta apresentada pelo licitante;  
7.2 O reajuste de preços deverá ser solicitado em requerimento protocolado na Sede do Município de Meridiano, 
instruído com cópias de Notas fiscais que demonstrem, respectivamente, os preços vigentes antes e depois da 
majoração.  
 

CLÁUSULA OITAVA  
DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

8.1 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Município de Meridiano 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, as pessoas, 
física ou jurídica, que praticar quaisquer dos atos previstos no artigo 7º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002 e, ainda, sujeitará o licitante às penalidades e sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e suas alterações, pelo não cumprimento de quaisquer das exigências contidas na legislação em vigor. 
8.1.1 - Multa de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso, até o trigésimo dia, para a entrega do medicamento, 
incidente sobre a quantidade que deveria ser entregue, contado a partir da solicitação de entrega de 
material/produto/serviço. 
8.1.2 - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, quando decorridos 30 (trinta) dias ou mais 
de atraso. 
8.2. - As multas de que tratam os subitens anteriores somente poderão ser relevadas quando os fatos geradores 
das penalidades decorram de caso fortuito ou força maior, que independa da vontade do licitante e, quando 
aceitos, justifiquem o atraso. 
8.3 - Antes da aplicação das sanções de que tratam os subitens anteriores, será expedida uma notificação para 
que o fornecedor apresente justificativa, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data do recebimento da 
mesma, visando assegurar o direito à ampla defesa, disposto no artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal. 
8.4 - As sanções de que tratam os subitens anteriores poderão ser aplicadas nos casos de descumprimento de 
prazo, sendo que serão registradas nos sistemas mantidos pela administração autárquica. 
 

CLÁUSULA NONA  
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

9.1 – As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária da 
CONTRATANTE:  
 

LOCAL FUNÇÃO PROGRAMÁTICA CATEGORIA 
ECONÔMICA 

FONTE DE 
RECURSO 

FICHA 

020501 10 301 0102 2019 0006 3.3.90.39.00 05 120 
 

CLÁUSULA DÉCIMA  
DA RESCISÃO CONTRATUAL  

10.1 – Sem prejuízo da sanção prevista na cláusula quarta, o contrato poderá ser rescindido, pela parte inocente, 
desde que demonstrada qualquer das hipóteses previstas nos incisos I a XVII, do artigo 78 e artigos 79 e 80 da 
Lei nº 8.666/93, com prévia e indispensável notificação, a qual fixará o prazo, conforme o caso, para cessação da 
inadimplência.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DOS CASOS OMISSOS  
11.1 – Aplicar-se-á a Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94, para casos que porventura ficarem omissos 
neste termo de contrato.  
 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
DO FORO 

12.1 – Será competente o Foro da Comarca de Fernandópolis, Estado de São Paulo, para dirimir dúvidas oriundas 
deste Contrato com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado seja.  

 
E, por estarem ambas as partes de pleno acordo com as disposições estabelecidas neste Contrato, aceitam a 
cumprirem fielmente as normas legais e regulamentares, assinam o presente em 03 (três) vias de igual efeito e 
teor, na presença de duas testemunhas.  

 
 

Meridiano/SP, ....... de ............................... de .............. 
 

 
MUNICÍPIO DE MERIDIANO 

FÁBIO PASCHOALINOTO 
Prefeito  Municipal 

Contratante 
 
 

Nome da Empresa 
Nome do Responsável 

Contratada 
 
 
TESTEMUNHAS:- 
 
 
 
_________________________   _________________________ 
      

 
 

 


